
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 

PROJETO DE LEI Nº 2.173 DE 2021

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
prestação de socorro aos animais   
atropelados no Distrito Federal e   
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

A rt. 1º   Todo motorista, motociclista ou ciclista que atropelar qualquer animal, nas
vias públicas do Distrito Federal, está obrigado a prestar socorro imediatamente.

Parágrafo único. Nos casos em que o motorista esteja impossibilitado de prestar
socorro direto ou em que o animal ofereça riscos à sua segurança, é necessário solicitar
auxílio à autoridade pública competente, fornecendo-se informações sobre a localização exata
do acidente e a gravidade dos danos causados ao animal, de forma a possibilitar o resgate em
tempo hábil. 

A rt. 2º  O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator ao pagamento de
multa no valor de R$ 1.000,00.

§ 1º A multa arrecadada é revertida em favor do Fundo Distrital de Sanidade Animal –
FDS.

§ 2º A multa prevista no caput deste artigo é atualizada anualmente, de acordo com o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), sendo que, em caso de extinção deste
índice será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

A rt. 3º   As ações de fiscalização e aplicação da penalidade de multa são de
responsabilidade de órgão distrital, a ser determinado pelo Poder Executivo.

A rt. 4º  O disposto nesta Lei não exclui a aplicação das sanções previstas no art. 32
da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e outras normas correlatas.

A rt. 5º   O Poder Executivo deve realizar campanhas educativas para sensibilizar a
população sobre a importância de prestar socorro imediato aos animais atropelados e
disponibilizar meios, de fácil acesso à população, para o recebimento de denúncias.

A rt. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

A rt. 7º  O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei no prazo de 60 dias, a contar
da sua publicação.

A rt. 8º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2023.

MA NOEL Á LVARO DA  COSTA  

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretár io(a)
Legis lativo(a)  , em 30/06/2023, às 15:24, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Redação Final SELEG 1243654         SEI 00001-00029483/2023-09 / pg. 1



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 1243654 Código CRC: 81C628E6.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00029483/2023-09 1243654v2

Redação Final SELEG 1243654         SEI 00001-00029483/2023-09 / pg. 2

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1243654&crc=81C628E6

	Redação Final SELEG 1243654

